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Colonizadores criaram anomalia juridica na Africa, mostra professor

Ao sul do Saara, naAfrica, o réu pode ndo ter ideia do que esté se falando ou se passando no tribunal. O
idioma oficial no julgamento pode ser o inglés (ou francés, portugués ou espanhol, dependendo de quem
foi o colonizador do pais) — e ndo o local. O juiz pode ser britanico. Advogados e promotores néo
precisam falar uma palavrado idiomalocal. "Na Africa subsaariana, a Justica é estrangeira’, escreve o
professor universitério Ali A Mazrui, diretor do Instituto de Estudos Culturais Globais da Universidade
Estadual de Nova Y ork, em artigo publicado no The Southern Times, da Africa do Sul.

Oidiomaoficial de quase todas as constituicdes africanas € europeu. Nesse sentido, alegislacdo
constitucional é quase gue inteiramente um resultado do eurocentrismo (uma visao europeia do mundo
na formagédo da sociedade moderna). "Cada direito e cada liberdade civil tém de ser interpretados em
termos do significado no idioma eurocolonial relevante”, diz o autor do artigo. Por isso, a maioria dos
africanos néo conhece seus direitos constitucionais ou quaisguer outros direitos consagrados no mundo.
Expressdes como "direitos civis', "liberdades civis', "direito a privacidade" e outras tantas sequer tém
equivalentes em idiomas nativos.

O fato de alei ser escritaem um idioma europeu, na maioria dos casos ndo entendida pelo réu, somado
ao fato de que a prépria substancia dalei é culturalmente derivada do Ocidente, pode estabel ecer para
um africano "um caso especia de dupla condenacéo”, diz o autor. Todo 0 sistema é basicamente um
grande exercicio de traducéo — frequentemente ma traducéo. "O conceito de devido processo se dilui”
nos procedimentos, afirma. " Se a Justica tem de ser feita, elatem de ser feita de uma maneira que é
entendida, 0 que ndo € o caso na maioria dos paises africanos’, argumenta.

O judiciario é dominado por estrangeiros. A convergéncia do contelido com o idioma das leis criou, em
muitos casos, uma excessiva dependéncia da metropol e, obrigando tribunais africanos a contratar juizes
no antigo poder colonizador. O Quénia, por exemplo, vem substituindo juizes estrangeiros por juizes
nativos "com muitalentidéo", diz o autor. Ha excegfes. em Uganda, logo depois daindependéncia, um
juiz nigeriano, Sir Udo Udoma, foi presidente do Supremo Tribunal. Um dos ministros mais
conceituados do Supremo Tribunal da Tanzénia era das indias Ocidentais.

A contratacdo de juizes estrangeiros confronta os principios do estado de direito, de diversas maneiras.
Um problema, € que o réu pode ser julgado e condenado por estrangeiros em sua propriaterra. Mas o
problema maior é que o Judicidrio, por ser o0 menos africanizado dos poderes, perde sua independéncia
do Executivo (e também do Legidativo). Essatem sido uma crenca popular em paises africanos. Juizes
estrangeiros no Quéniae em Malavi (ou Malawi) tém agido, de formarotineira, como se o Judiciario
fosse uma extensdo do Executivo. 1sso leva a rumores sobre a excessiva manipulacéo do Judiciario pelos
governos dos paises, diz o autor do artigo.

Juizes africanos, por suavez, fizeram historia por tomar decisdes contra seus proprios governos,
correndo grandes riscos pessoais. O caso mais famoso foi 0 do presidente do Supremo Tribunal de
Uganda, Benedicto Kiwanuka, que decidiu um caso na Justica contra o entdo ditador Idi Amin Dada, em
1972, e pagou 0 prego supremo por isso. Ele foi sequestrado em seu préprio gabinete, em Kampala, por
um grupo de militares e nunca mais se teve noticias dele. O juiz ugandés é tido como um mértir do
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estado de direito.

N&o haregistros de juizes ingleses terem feito a mesma coisa durante o regime de Idi Amin Dada, anéo
ser por uma excegdo, que ficou famosa. Um juiz inglés tomou uma deciséo contréaria a vontade do ex-
ditador, mas ordenou a seus auxiliares que ndo a divulgassem antes de ele fugir do pais. Depois de
escrever e assinar sua decisdo, ele tomou o primeiro avido paraa lnglaterra. De qualquer forma, ele ndo
se submeteu a vontade de Idi Amin, considera o autor.

No entanto, essa confluéncia de idioma europeu, lel e constitucionalismo nos paises africanos tem
favorecido o pan-africanismo — um movimento que pretende unificar o povo africano ou, em outras
palavras, criar umacomunidade africana, explicaa Wikipédia. Ironicamente, o movimento também é
chamado de afrocentrismo, em oposi¢&o ao eurocentrismo, com 0 apoio dos negros americanos que
disseminaram aideol ogia de identificagdo afro-americana que emergiu durante o movimento de direitos
civis nas décadas de 60 e 70.

Um efeito préatico, no campo juridico, é que a adocéo generalizada do idioma e das leis originérias da
Commonwealth facilitou a atuacdo de advogados em varios paises e isso, muitas vezes, beneficiaréus
gue, de outraforma, ficariam desprovidos de assisténciajuridica. O mesmo é valido para promotores e
juizes. Esse aspecto é celebrado pel os defensores do pan-africanismo como um efeito colateral positivo
do estrangeirismo imposto aos paises africanos.

A convergéncia de idiomas e tradi¢des juridicas também permite aos advogados africanos construir
redes de solidariedade com juristas internacionais. Os advogados da Nigéria e do Quénia sao
particularmente ativos na defesa de direitos humanos e processos democréticos. E séo parcialmente
protegidos contra retaliacdo governamental por umarede internacional de juristas e constitucionalistas,
diz o autor.

"Nos definimos estado de direito como a dimenséo juridica do processo democrético — a dimensdo que
procura assegurar que as decisdes governamentais sejam impessoais e sujeitas as restrigdes juridicas. E a
dimensdo que protege a liberdade individual contra a arbitrariedade governamental e garante ao
individuo o direito ao devido processo dalei", ensina o o professor Ali A Mazrui. Mas aimposicéo de
idiomas europeus e | eis europeias aos paises a0 sul do Saara, na Africa, € umaanomalia que tem
persistido, porque os cidados africanos sequer os entendem, declara.

Para ele, a Africa esta pagando um preco pela adog&o do euroconstitucionalismo mais alto do que os
africanos se déo conta. O fato das constitui¢des africanas serem escritas quase que exclusivamente em
idiomas europeus, raramente traduzidas, vem retardando o desenvolvimento de uma nova cultura
congtitucionalista na Africa. Milhdes de cidad&os africanos ndo aprendem araciocinar em termos de
constituicdo, em grande parte porque vivem em sistemas politicos que reprimem o desenvolvimento de
um vocabulério constitucional nativo. A colonizacdo estrangeira criou um Vacuo no universo intel ectual
do cidadéo comum, afirma.
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